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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RODRIGO DE SOUZA QUEIROZ
ADVOGADO : AMANDA PEREIRA LUCHETTI - SP309729
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE NO CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PREJUDICIALIDADE. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Com a superveniência do trânsito em julgado da condenação, fica 
prejudicada a insurgência contra a prisão provisória do agravante.
2. Na estreita via do habeas corpus, não é possível o exame 
minucioso do mérito da ação penal, de modo a concluir que as 
provas produzidas na instrução criminal não são suficientes para 
ensejar a condenação do acusado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE NO CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PREJUDICIALIDADE. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Com a superveniência do trânsito em julgado da condenação, fica 
prejudicada a insurgência contra a prisão provisória do agravante.
2. Na estreita via do habeas corpus, não é possível o exame 
minucioso do mérito da ação penal, de modo a concluir que as 
provas produzidas na instrução criminal não são suficientes para 
ensejar a condenação do acusado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DE SOUZA 

QUEIROZ contra decisão de minha lavra, na qual julguei prejudicado o pedido 

de habeas corpus.

Nas presentes razões, alega a Defesa, em síntese, que a decisão 

atacada não apreciou a principal tese suscitada no writ, qual seja, o pleito de 

absolvição do paciente, ora agravante.

Sustenta que a decisão não pode se ater apenas ao pedido expresso 
no tópico final, mas a todo o contexto fático probatório da petição analisada como 
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um todo (fl. 101).

Requer, ao final, que sejam examinados todos os argumentos 

deduzidos na inicial do habeas corpus para absolver o agravante, com amparo 

no art. 386, incisos II, V ou VII, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

Na decisão impugnada, julguei prejudicado o pedido de habeas 

corpus - quanto ao pretendido direito de o ora agravante aguardar em 

liberdade o desfecho do processo-crime - em virtude da superveniência do 

trânsito em julgado da condenação.

Nesse sentido, destaquei o seguinte julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DESNECESSIDADE DA PRISÃO CAUTELAR NO 
CASO CONCRETO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
INÍCIO DA EXEUCÃO PENAL. PERDA DE OBJETO. 
PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Em razão da superveniência do trânsito em julgado da condenação, 
fica prejudicado o recurso em que se discutia a prisão preventiva.
2. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg nos E Dcl no REsp n. 1.979.724/RS, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023).
 
Nas presentes razões, afirma a Defesa que não foi examinada a 

principal tese deduzida nas razões do writ, relacionada com o pleito absolutório 

do acusado.

O inconformismo, contudo, não prospera.

Com efeito, para se acolher a tese de que as alegações da suposta 

vítima seriam contrárias às provas apresentadas pela defesa (fl. 22), seria 

necessário proceder a minucioso exame do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que não é possível na via eleita. 

Ilustrativamente:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TESE 
DEFENSIVA DE JUSTA CAUSA APÓS A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 
648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS JUDICIALIZADAS. 
CONDENAÇÃO. NO MAIS, REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
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agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 
corpus, nos exatos termos da Súmula n. 648, STJ. Precedentes.
III - No caso concreto, o acórdão de origem, que analisou o pedido de 
absolvição da defesa, assentou que a materialidade do delito foi 
devidamente demonstrada pelas provas amealhadas aos autos, em 
especial pelo boletim de ocorrência, pelo termo de declaração da vítima 
e pela prova oral produzida. Ademais, a vítima foi categórica ao 
afirmar que se sentiu ameaçada, com medo do agravante.
IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de 
qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume 
especial relevo como meio de prova, nos termos do entendimento desta 
Corte Superior. Precedentes.
V - Como afirmado pela própria defesa nas razões do agravo, é 
necessário o revolvimento dos autos, o que vai de encontro à 
iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do seu 
recurso ordinário para a análise de teses que demandem 
incursão no acervo fático-probatório. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 848.050/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
LESÃO CORPORAL GRAVE NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. SUPERVENIENTE TRÂNSITO EM 
JULGADO. ABSOLVIÇÃO POR FALTA DO EXAME DE CORPO DE 
DELITO. REEXAME DE PROVAS. ORDEM NÃO CONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Agravante busca anular sua condenação, transitada em julgado, 
porque proferida sem prova da materialidade, por falta de exame do 
corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, nos termos do art. 
564, inciso III, alínea ''b'', do Código de Processo Penal, visto que 
utilizado o laudo de anterior agressão à mesma vítima para justificar 
sua condenação por segunda lesão corporal grave cometida contra a 
mesma ofendida.
2. Contudo, a Corte de Justiça Distrital esclareceu que não ocorreu a 
utilização de mesmo laudo nas duas condenações, bem como haver 
meio de prova válido para comprovar a materialidade do crime além 
do exame de corpo de delito, como relatórios odontológicos e 
fotografias.
3. Nesse contexto, não é possível, na via estreita do habeas 
corpus, afastar a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias, soberanas na análise das provas, quanto à 
materialidade do delito. O que se pretende no presente writ é 
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inadmissível reexame do mérito da ação penal, sob o 
argumento de que as provas produzidas na instrução criminal 
não são suficientes para ensejar a condenação.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 698.057/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022; grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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